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ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DOS INDUSTRIAIS  
 DE ALIMENTOS COMPOSTOS PARA ANIMAIS  

                                                INFORMAÇÃO  
                                                SEMANAL 

 

FLASH INFORMATIVO 
 

 POLÍTICA AGRÍCOLA: Reforma da PAC pós 2020 vai ser lançada oficialmente em janeiro, com 
uma consulta pública; IACA vai participar em Bruxelas, em 16 de dezembro, num Grupo de 
Diálogo Civil, da Comissão, para debater este tema       

 CADEIA ALIMENTAR: Aumentam as pressões sobre a necessidades de medidas legislativas 
para reequilibrar os poderes dos diferentes atores na cadeia alimentar e acabar com práticas 
abusivas; politica da concorrência deve ter em conta as especificidades do setor agrícola e 
agroalimentar                      

 BIOCOMBUSTÍVEIS: Bruxelas adotou pacote legislativo com sinais claros de que pretende 
avançar com os biocombustíveis de segunda geração, mitigando a concorrência entre 
alimentação, animal e humana, e a energia; redução dos GEE e estratégia de 
“descarbonização” no centro das orientações   

 BOLSA DO PORCO (01/12/16): Tendência de manutenção 

 BOLSA DO BOVINO (02/12/16): Manutenção, por unanimidade, em todas as categorias e 
classificações    

 PREÇOS MÉDIOS DE PRODUTOS PECUÁRIOS (semana de 28/11/16 a 04/12/16):  

AVES: Manutenção no frango e peru; subida nos ovos   

BOVINOS: Tendência geral de manutenção  

SUÍNOS: Tendência de estabilidade 

OVINOS: Estabilidade é nota dominante; exceção para a alta no mercado de Coimbra 

 

 COTAÇÕES INTERNACIONAIS DAS MATÉRIAS-PRIMAS E PREÇOS DOS CEREAIS NO 

MERCADO INTERNO  

 RELATÓRIO DE CONJUNTURA DA APED 

 LEGISLAÇÃO: Regulamento de Execução (UE) 2016/2107 da Comissão, de 1 de dezembro, 

que altera o anexo I do Regulamento (CE) nº 669/2009, no que respeita à lista dos alimentos 
para animais e géneros alimentícios de origem não animal sujeitos a controlos oficias 
reforçados na importação   

 RECORTES DE IMPRENSA: Condecoração, pelo Presidente da República, a título póstumo, 

do Engº Manuel Castro e Brito, com a Grã-Cruz da Ordem de Mérito Agrícola; estudo do 
Parlamento Europeu com propostas para equilibrar o mercado do leite; DGAV avança com 
medidas para conter a gripe aviária 

 SEMINÁRIO “NOVAS TÉCNICAS DE MELHORAMENTO: ASPECTOS CIENTÍFICOS, TÉCNICOS, 
SOCIAIS E LEGAIS  

 ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DA IACA 
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NOTÍCIAS DE MERCADOS 
 

POLÍTICA AGRÍCOLA – Reforma da PAC pós 2020 vai ser lançada 
oficialmente em janeiro com uma consulta pública 

Depois de uma primeira discussão informal ao nível do Conselho de Ministros da Agricultura e 
da apresentação do relatório do Grupo de Trabalho de Alto Nível sobre os Mercados Agrícolas, 
criado no âmbito das medidas para fazer face às crises do leite e da carne de porco, a 
Comissão Europeia confirmou a intenção de fazer uma consulta pública sobre a reforma da 
PAC pós 2020, com um conjunto de opções, já em janeiro. 

Nos meses seguintes, a Comissão vai proceder a uma análise de impacto, a que se poderá 
seguir a apresentação de propostas legislativas no início de 2018. 

O calendário e as opções ainda não são claros, mas, para já, no quadro das “certezas” estão o 
debate sobre a gestão de riscos, medidas para mitigar a volatilidade dos preços (e dos 
rendimentos) e as regras da concorrência, à luz das especificidades do setor agrícola, ou seja, 
o funcionamento mais equilibrado da cadeia alimentar e as relações entre a produção e as 
cadeias de distribuição. Um tema que ganhou, finalmente, contornos claramente políticos e de 
intervenção legislativa, com pressões de todos os lados, tanto mais que é uma das principais 
conclusões do Grupo de Trabalho, e tem um forte apoio do Parlamento Europeu. 

Subsistem, como é evidente, muitos problemas e incertezas. 

Como todos nos lembramos, em 2013, o debate centrou-se sobretudo no “greening”, 
introduzindo uma componente ambiental na PAC, de forma a legitimar os seus custos pelos 
cidadãos e não foi por acaso que o então Comissário Dacian Ciolos, atualmente Primeiro-
Ministro da Roménia, abriu o debate à Sociedade Civil. É de prever, com o dossier das 
alterações climáticas bem presente e os compromissos da Cimeira de Paris, que a componente 
ambiental tenha um papel ainda mais relevante na nova PAC, bem como a simplificação e a 
modernização.  

Estes últimos objetivos já foram reiterados pelo Presidente Juncker que tem acentuado a 
importância do Setor na construção e coesão da Europa. Aliás, tudo começou com a Política 
Agrícola Comum, e hoje é importante recentrar a PAC na produção de alimentos, na qualidade 
e segurança como valores irreversíveis, na diversidade de produções, sem esquecer o 
ambiente, bem-estar animal e a valorização do território e do Mundo Rural. Sem deixar de 
exigir aos produtos importados de Países Terceiros as mesmas regras que são impostas aos 
congéneres europeus. 

Iniciadas as discussões conceptuais, também há que falar do orçamento, numa altura em que 
se vai perder o Reino Unido (2019?) e se debatem as perspetivas financeiras pós 2020. Como 
convencer os decisores políticos ao mais alto nível que a PAC precisa de mais dinheiro, 
quando existem prioridades noutras áreas (segurança, crise dos refugiados…) com menos 
dinheiro disponível? Talvez convencendo os cidadãos (eleitores) e aí entram novamente as 
questões ambientais e a produção de alimentos.  

Num debate que vai opor os mais liberais que muitas vezes rejeitaram a PAC (de um modo 
geral os nórdicos) aos mais conservadores como Portugal, França, Espanha… a discussão vai 
passar igualmente pelos acordos comerciais e o programa que o Comissário Phil Hogan 
desenhou, lembrando que o agroalimentar (e atualmente a carne de porco) é o grande motor 
do crescimento (ultrapassando os níveis anteriores ao embargo russo), existindo um excedente 
comercial importante, que urge preservar.  

Esta foi uma garantia dada aos eurodeputados pelo Comissário Agrícola, demonstrando que 
precisamos de abrir mercados, e que terá calado, por enquanto, os mais céticos. 
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É certo que 2017 vai ser muito virado para estas discussões, centralizadas na nova reforma da 
PAC. No entanto, dia 16 de dezembro, vamos estar num Grupo de Diálogo Civil, em 
representação da FIPA e da FEFAC, com a Comissão Europeia.  

Pese embora o Secretário-Geral da IACA tenha sido nomeado Coordenador deste tema ao 
nível da FEFAC, na “Task Force on CAP” (uma responsabilidade que já vem do passado), 
teremos naturalmente em conta os interesses de Portugal, da nossa Indústria, e as suas 
especificidades, bem como o contributo da Fileira pecuária e agroalimentar para a economia 
nacional. 

 

 

CADEIA ALIMENTAR – Política da concorrência deve ter em conta as 
especificidades do setor agrícola 

Tal como referimos na notícia anterior sobre a PAC, os eurodeputados continuam a pressionar 
o executivo europeu sobre a necessidade de se implementarem medidas que reequilibrem o 
poder ao longo da cadeia alimentar e as práticas abusivas da grande distribuição. 

Nesta perspetiva, a Comissão de Agricultura do Parlamento Europeu adotou, por maioria, uma 
recomendação para que as regras de concorrência da União Europeia terem em conta as 
especificidades do setor agrícola, à luz da crescente concentração das empresas de 
distribuição e à relativa “indiferença” daqueles operadores face aos custos e margens da 
produção agrícola e agroalimentar.  

Entretanto, dirigindo-se à Comissão de Assuntos Económicos e Financeiros do PE que 
publicou um relatório sobre as Leis da Concorrência, os eurodeputados do setor agrícola 
exigem uma nova legislação europeia contra as práticas abusivas e o reforço da posição dos 
agricultores na cadeia alimentar.  

Trata-se igualmente de um conjunto de propostas ligadas ao chamado “pacote-leite” lançado 
em 2009, que prevê, entre outras medidas, os contratos entre produtores e compradores. De 
resto, a lei da concorrência esteve em destaque no âmbito das decisões tomadas para fazer 
face à crise do setor do leite. 

Entretanto, os produtores defendem que o “pacote-leite” seja prolongado para além de 2020, 
uma vez que, pese embora a tendência de aumento de preços, as perdas dos agricultores são 
muito elevadas e há que reconstituir o aparelho produtivo. 

Certamente que vai “inspirar” a reforma da PAC, tanto mais que ficou claro que é precisa uma 
reserva de crise, instrumentos para estabilizar o rendimento dos produtores e contratos a 
termo, ou com preços fixos, com coberturas de risco.  

Para o COPA/COGECA é ainda necessário estabelecer níveis de segurança (intervenção) e 
créditos à exportação para garantir eventuais riscos ligados à evolução dos mercados externos. 

 

 

BIOCOMBUSTÍVEIS – Bruxelas quer substituir a primeira geração e abre 
polémica na União Europeia 

Como era esperado, a Comissão Europeia adotou a sua proposta de política para os 
biocombustíveis, tendo como meta limitar os biocombustíveis de primeira geração em 3.8% até 
2030 (contra 7% em 2020) e aumentar progressivamente a quota dos biocombustíveis de 
segunda geração (que não utilizam culturas agrícolas) até 3.6% em 2030, para ter em conta as 
emissões de gases com efeito de estufa (GEE) ligadas ao chamado ILUC (alteração indireta do 
uso dos solos). 
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Uma proposta que promete um intenso debate, pondo em causa investimentos e políticas 
nacionais ou regionais e, por outro lado, a produção de biodiesel a partir de colza e a 
disponibilidade de bagaço para o mercado europeu ou o futuro das unidades de extração de 
soja no espaço comunitário.  

Bruxelas não faz qualquer distinção entre bioetanol e biodiesel (que tem um ILUC mais 
elevado) mas autoriza os Estados-membros a diferenciar e a fixar limites mais restritivos, se 
assim entenderem.  

Na sua proposta, a Comissão vai obrigar os fornecedores europeus de combustíveis a 
incorporar uma parte crescente de combustíveis de baixo carbono (biocombustíveis 
avançados, eletricidade, hidrogénio) de 1.5% em 2021 a 6.8% em 2030, com um mínimo de 
3.6% de biocombustíveis ditos de segunda geração. Para serem admissíveis, estes produtos 
devem permitir uma redução de 70% das emissões de GEE face aos combustíveis fósseis.  

As emissões ligadas à utilização das terras, à alteração de utilização das terras e da floresta 
(LULUCF) devem ser tidos em conta na fórmula de cálculo. 

Bruxelas fixa ainda um limite de 1.7% para determinadas matérias-primas utilizadas na 
produção de biocombustíveis: o melaço, óleos usados e gorduras animais, que não são 
consideradas como biocombustíveis avançados.  

Finalmente, esta nova geração de combustíveis não poderá beneficiar, a partir de 2021 da 
dupla contabilização em vigor até 2020 (atualmente 1 litro de biocombustível conta como 2).  

Apenas os setores do transporte marítimo e aéreo poderão aplicar um fator de 1.2 a estes 
produtos. 

 

Óleo de palma alvo de críticas 

No mesmo dia em que foi adotado o pacote legislativo – que marca uma firme vontade de não 
privilegiar as matérias-primas para a alimentação animal e humana, na produção de energia – 
foi apresentado um estudo da Farm Europe sobre as vantagens da produção de 
biocombustíveis de primeira geração na União Europeia: emprego, estabilização de 
rendimentos dos agricultores, limitação da despesa agrícola, redução dos GEE.  

De acordo com este fórum de discussão, deveriam ser os óleos usados e o óleo de palma 
importados a ser excluídos da legislação relativa às energias renováveis, devendo ser 
encorajados os produtos provenientes de matérias-primas produzidas no espaço da União 
Europeia.  

De facto, existem estudos que apontam para um peso de 50% do óleo de palma importado 
para a produção de biodiesel.  

Neste momento, depois da decisão da OMC contra as importações europeias de biodiesel da 
Argentina, a Comissão Ambiente do Parlamento Europeu prepara uma resolução sobre a 
utilização de óleo de palma que recomenda, entre outros aspetos, o reforço da regulamentação 
e as condições de importação desta matéria-prima. 

 

Fontes: Agra Europe nº 3 572/IACA 
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BOLSA DO PORCO 
 
 
 

INFORMAÇÃO SEMANAL 
 
 

Sessão de 01 de dezembro de 2016 

 
 
 

 
Manutenção 

 
FIXADA NESTA SESSÃO 

 
(Euros /KG/Carcaça, Classe E, 57% de músculo, entrada Matadouro) 

 

 
 

ÚLTIMAS COTAÇÕES REGISTADAS NA U.E 
 
 

PAÍS DATA EUROS Nas Condições para: 

Portugal 01 de dezembro 1.614 Carcaça, 57% de carne 

Espanha 01 de dezembro 1.132 Lérida: Euros peso/vivo 

França 01 de dezembro 1.301 
Plérin: em Euros, 
carcaça, TMP. 

Holanda 25 de novembro 1.470 
Utrechtse: em Euros, 
com 56% de carne 

Dinamarca 01 de dezembro 1.430 
Em Coroas DK, 
convertido em Euros, 
carcaça, 57% de carne 

Alemanha 30 de novembro 1.590 
Em Euros, carcaça com 
56% de carne 

 
 Ver também em: www.bolsadoporco.com 
 
 
 A próxima sessão realizar-se-á no dia 15 de dezembro de 2016 (quinta feira), pelas 19 horas 
 
 
 A Mesa de Cotações 
 
 
 
 
 

http://www.bolsadoporco.com/
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BOLSA DO BOVINO 

 

 

INFORMAÇÃO DE MERCADO 
 

 

SESSÃO Nº 48 de 02 de dezembro de 2016 
 

 

 

 

TENDÊNCIA: Manutenção em todas as categorias. 

 
Esta semana por unanimidade a opção foi de manter em todas as categorias e classificações. 
  
 
 

 

 

Cotações registadas esta semana, em Euros/Kg/Carcaça R 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
Observações: As cotações estabelecidas na mesa referem-se aos animais vendidos, pagos 

em função do peso carcaça. 
 
 
 
A próxima sessão realizar-se-á na sexta-feira, dia 09 de dezembro de 2016, pelas 12.15 Horas.  
 

  
A Mesa de Cotações  
 
 
 

Categoria Cotação 

Novilhos 4.05 

Novilhas 4.05 

Vitela 4,30 

Vacas 2,00 
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PREÇOS MÉDIOS NA PRODUÇÃO DE PRODUTOS PECUÁRIOS 
 

BOVINOS - Cotações nos Principais Mercados de Produção 

Mercados Semana Anterior em € Semana Corrente em € Variação 

Alentejo Litoral (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Cruz. Charolês EUR/Kg P. Carcaça 3,40 3,40 0,00% 

Entre Douro e Minho (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Turina EUR/Kg. P. Carcaça 3,20 3,20 0,00% 

Vaca Abate Turina EUR/Kg. P. Carcaça 2,20 2,20 0,00% 

Vitelo 3 a 6 meses - Turina EUR/Unidade 250,00 250,00 0,00% 

Castelo Branco (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Cruz. Charolês EUR/Kg P. Carcaça 3,80 3,80 0,00% 

Novilho 12 a 18 meses Turina EUR/Kg. P. Carcaça 3,40 3,40 0,00% 

Coimbra (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Cruz. Charolês EUR/Kg P. Carcaça 3,90 4,00 2,56% 

Novilho 12 a 18 meses Turina EUR/Kg. P. Carcaça 3,00 3,10 3,33% 

Vitelo 3 a 6 meses - Turina EUR/Unidade 240,00 240,00 0,00% 

Elvas (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Cruz. Charolês EUR/Kg P. Carcaça 3,75 3,75 0,00% 

Guarda (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Cruz. Charolês EUR/Kg P. Carcaça 3,80 3,80 0,00% 

Novilho 12 a 18 meses Turina EUR/Kg. P. Carcaça 3,20 3,20 0,00% 

Ribatejo (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Cruz. Charolês EUR/Kg P. Carcaça 3,90 3,90 0,00% 

Novilho 12 a 18 meses Turina EUR/Kg. P. Carcaça 3,00 3,00 0,00% 

Vaca Abate Cruz. Charolês EUR/Kg. P. Carcaça 2,40 2,40 0,00% 

Vaca Abate Turina EUR/Kg. P. Carcaça 2,20 2,20 0,00% 

Vitelo 3 a 6 meses - Turina EUR/Unidade 290,00 290,00 0,00% 

Évora (Produção)       

Novilho 12 a 18 meses Cruz. Charolês EUR/Kg P. Carcaça 3,85 3,85 0,00% 

Vaca Abate Cruz. Charolês EUR/KG. P. Carcaça 2,00 2,00 0,00% 

OVINOS - Cotações nos Principais Mercados de Produção 

Mercados Semana Anterior em € Semana Corrente em € Variação 

Alentejo Litoral (Produção)       

Borrego 22 a 28 Kg. Raça não Especificada EUR/KG. P. Vivo 2,50 2,50 0,00% 

Alentejo Norte (Produção)       

Borrego 22 a 28 Kg. Raça não Especificada EUR/KG. P. Vivo 2,30 2,30 0,00% 

Beja (Produção)       

Borrego 22 a 28 Kg. Raça não Especificada EUR/KG. P. Vivo 2,70 2,70 0,00% 

Castelo Branco (Produção)       

Borrego <12 Kg. Raça não Especificada EUR/Kg. P. Vivo 3,50 3,50 0,00% 

Coimbra (Produção)       

Borrego <12 Kg. Raça não Especificada EUR/Kg. P. Vivo 3,50 4,00 14,29% 

Cova da Beira (Produção)       

Borrego <12 Kg. Raça não Especificada EUR/Kg. P. Vivo 4,00 4,00 0,00% 

Elvas (Produção)       

Borrego 22 a 28 Kg. Raça não Especificada EUR/KG. P. Vivo 2,90 2,90 0,00% 

Estremoz (Produção)       

Borrego 22 a 28 Kg. Raça não Especificada EUR/KG. P. Vivo 2,10 2,10 0,00% 

Évora (Produção)       

Borrego 22 a 28 Kg. Raça não Especificada EUR/KG. P. Vivo 2,80 2,80 0,00% 

Ribatejo (Produção)       

Borrego 22 a 28 Kg. Raça não Especificada EUR/KG. P. Vivo 1,70 1,70 0,00% 
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AVES / OVOS - Cotações nos Principais Mercados de Produção 

Mercados Semana Anterior em € Semana Corrente em € Variação 

Dão - Lafões (Produção)       

Frango Vivo -1,8 Kg. EUR/Kg. P. Vivo 0,70 0,70 0,00% 

Ovo a peso 60-68 g EUR/KG  0,90 0,93 3,33% 

Dão - Lafões (Grossista)       

Frango 65% - 1,1 a 1,3 Kg. EUR/Kg. P. Carcaça 1,20 1,20 0,00% 

Ovo Classificado L (ovotermo) EUR/Dúzia 1,05 1,10 4,76% 

Ovo Classificado M (ovotermo) EUR/Dúzia 0,90 0,95 5,56% 

Litoral Centro (Grossista)       

Frango 65% - 1,1 a 1,3 Kg. EUR/Kg. P. Carcaça 1,15 1,15 0,00% 

Ovo Classificado L (ovotermo) EUR/Dúzia  0,95 1,00 5,26% 

Ovo Classificado M (ovotermo) EUR/Dúzia  0,85 0,90 5,88% 

Médio Tejo        

Ribatejo e Oeste         

Frango Vivo -1,8 Kg. EUR/Kg. P. Vivo 0,70 0,70 0,00% 

Ovo a peso 60-68 g EUR/KG  0,90 1,00 11,11% 

Ovo Classificado L (ovotermo) EUR/Dúzia (Grossista) 1,05 1,10 4,76% 

Ovo Classificado M (ovotermo) EUR/Dúzia (Grossista) 0,95 1,00 5,26% 

Perú 80% 5,7 a 9,8 Kg. EUR/KG - P. Carcaça (Grossista) 2,10 2,10 0,00% 

SUÍNOS - Cotações nos Principais Mercados de Produção 

PORCO Classe E (57%) 

Mercados Semana Anterior em € Semana Corrente em € Variação 

Alentejo 1,40 1,40 0,00% 

Algarve 1,58 1,58 0,00% 

Beira Interior 1,43 1,43 0,00% 

Beira Litoral 1,40 1,40 0,00% 

Entre Douro e Minho 1,60 1,60 0,00% 

COTAÇÃO MÉDIA NACIONAL (*) 1,57 1,57 0,00% 

* Cotação com base no volume de abate de cada área de mercado 

LEITÕES - Cotações nos Principais Mercados de Produção 

Mercados Semana Anterior em € Semana Corrente em € Variação 

Leitões até 12 Kg       

Alentejo 2,65 2,75 3,77% 

Algarve 2,67 2,92 9,36% 

Beira Litoral 2,92 3,00 2,74% 

Leitões de 19 a 25 Kg.       

Alentejo 1,95 2,00 2,56% 

         Unidade: EUR / TONELADA 

 
Semana Anterior :            De 21 a 27/11/2016 
Semana Corrente:            De 28/11 a 04/12/2016 
Fonte: SIMA/GPP 
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CEREAIS - PREÇOS DO MERCADO INTERNO 

Mercados Semana Anterior em € 
Semana Corrente 

em € 
Variação 

ALENTEJO (*)       

Milho Forrageiro 165,00 165,00 0,00% 

LISBOA      

Trigo Mole Forrageiro 175,00 175,00 0,00% 

Cevada Forrageira (Hexástica) 165,00 165,00 0,00% 

Milho Forrageiro 178,00 178,00 0,00% 

RIBATEJO       

Milho Forrageiro 170,00 170,00 0,00% 

BEIRA LITORAL       

Milho Forrageiro 165,00 165,00 0,00% 

         Unidade: EUR / TONELADA 

 
Semana Anterior :            De 21 a 27/11/2016 
Semana Corrente:            De 28/11 a 04/12/2016 
Fonte: SIMA/GPP 
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COTAÇÕES INTERNACIONAIS DE MATÉRIAS-PRIMAS 

 
 

Fonte: Oil World 
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Fonte: Boletim Mercolleida 
 
 
 



IS 49/2016 – Semana de 29/11 a 05/12/2016 
 

 Página 12 
 

APED – FLASH REPORT RETAIL – outubro 2016 
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LEGISLAÇÃO NACIONAL E COMUNITÁRIA 
 

Diário da República 
Nº 232 – I Série – 30 de novembro de 2016 

Portaria n.º 301-B/2016: 
Segunda alteração à Portaria n.º 230/2014, de 11 de novembro, alterada pela Portaria n.º 
249/2016, de 15 de setembro PDF 
 

Jornal Oficial da União Europeia 
L 321 – 29 de novembro de 2016 

Acordo de Parceria 
Sobre as Relações e a Cooperação entre a União Europeia e os seus Estados-Membros, por 
um lado, e a Nova Zelândia, por outro PDF 
 

Jornal Oficial da União Europeia 
L 327 – 02 de dezembro de 2016 

Regulamento de Execução (UE) 2016/2107 da Comissão de 1 de dezembro de 2016, 
Que altera o anexo I do Regulamento (CE) nº 669/2009 no que diz respeito à lista de alimentos 
para animais e géneros alimentícios de origem não animal sujeitos a controlos oficiais 
reforçados na importação PDF 
 

Jornal Oficial da União Europeia 
L 329 – 03 de dezembro de 2016 

Decisão de Execução (UE) 2016/2122 da Comissão de 2 de dezembro de 2016, 
Relativa a medidas de proteção contra focos de gripe aviária de alta patogenicidade do subtipo 
H5N8 em determinados Estados-Membros [notificada com o número C(2016) 8158] PDF 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://dre.pt/application/file/105292091
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L:2016:321:FULL&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L:2016:327:FULL&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:L:2016:329:FULL&from=PT
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RECORTES DA IMPRENSA 
 

notícias ACOS 
02.dezembro.2016 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA CONDECOROU MANUEL DE CASTRO E BRITO COM A 
GRÃ-CRUZ DA ORDEM DO MÉRITO AGRÍCOLA 

O Presidente da República condecorou, a título póstumo, no Dia da Restauração (1 de 
Dezembro), Manuel Efigénio Cano de Castro e Brito com a Grã-Cruz da Ordem do Mérito 
Agrícola. A cerimónia pública decorreu no Palácio de Belém.  

Marcelo Rebelo de Sousa, que marcou presença no funeral de Manuel de Castro e Brito, a 29 
de Março deste ano, sublinhou que era um homem cujo reconhecimento ultrapassou em muito 
as fronteiras do Alentejo, um homem de uma personalidade invulgar na luta pela agricultura e 
pelos agricultores. O Presidente da República também esteve presente na 33ª Ovibeja onde 
divulgou o propósito de condecorar Manuel de Castro e Brito com a Grã-Cruz da Ordem do 
Mérito Agrícola.  

Castro e Brito, presidente da ACOS e da FAABA (Federação das Associações de Agricultores 
do Alentejo) até à data do seu falecimento, foi o grande mentor da Ovibeja, reconhecida 
nacional e internacionalmente e de importância indiscutível para a região em todas as suas 
vertentes, agrícola, económica, cultural e social.  

Além do seu empenho em edificar a Ovibeja, Castro e Brito dedicou a sua vida à causa 
comum. Participou activamente nos grandes desenvolvimentos do sector agrícola, sempre com 
uma visão independente e crítica, na defesa e reivindicação do desenvolvimento do mundo 
rural.  

O trabalho e perseverança de Manuel de Castro e Brito foram reconhecidos ainda em vida. Em 
2005 foi condecorado pelo então Presidente da República, Jorge Sampaio, como Comendador 
com o grau de Mérito Agrícola, Comercial e Industrial – Classe Mérito Agrícola.  

 

AGROnegócios 
02.dezembro.2016 

ESTUDO APRESENTA RECOMENDAÇÕES PARA EQUILIBRAR O MERCADO DO LEITE 

A Comissão de Agricultura do Paramento Europeu apresentou um estudo sob o título “Estudo 
de Medidas contra os desequilíbrios de mercado”, realizado por Aurélie Trouvé, professor em 
AgriParis Tech e encarregado pelo Ministério de Agricultura francês. 

O estudo faz dez recomendações para equilibrar o mercado. 

As cinco primeiras dizem respeito a conselhos para controlar a volatilidade dos preços e 
assegurar o rendimento dos produtores: regular os volumes de produção de leite em caso de 
crises, quer pela redução temporária da produção quer de forma indireta, limitando a 
quantidade máxima de animais; estabelecer sistemas que complementam os rendimentos dos 
produtores em caso de crise, através de pagamentos contracíclicos como os dos EUA, 
reforçando a reserva de crises ou com fundos mútuos; apoiar de forma especifica as 
explorações em zonas desfavorecidas, as pequenas e médias explorações e as que oferecem 
serviços sociais ou ambientais; Apoiar os produtos locais e dar prioridade a politicas focadas no 
comércio exterior. 

As cinco recomendações para equilibrar as condições contratuais são: concentrar a oferta, 
promovendo associações de organizações de produtos territoriais e aumentando a 
representatividade; contar com um contrato quadro por associação de organização de 

http://www.suinicultura.com/fpas2013/index.php?newsid=81
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produtores; contar com um mecanismo “ad hoc” de arbitragem; reforçar a transparência com 
medidas como o observatório espanhol de relações contratuais e segmentar e partilhar o valor 
adicional, mediante fórmulas tarifárias. 

Fonte: Agrodigital 

 

AGRICULTURA E MAR Actual 
05.dezembro.2016 

NÚMERO DE EMPRESAS AGRÍCOLAS CRESCE 3,7%, COM RENDIBILIDADE DE 8% EM 
2015 

A agricultura está a dar mostras de dinamismo. Segundo o Banco de Portugal, as empresas do 
sector estão a crescer e a aumentar a rendibilidade.  

O número de empresas em actividade no sector agrícola cresceu 3,7% em 2015 em relação ao 
ano anterior, 2,5 pontos percentuais (p.p.) acima do total das empresas portuguesas. Por cada 
empresa do sector que cessou actividade, foram criadas 1,7 novas empresas, situando-se o 
rácio de natalidade/mortalidade 0,5 p.p. acima do valor para o total das empresas. 

Em 2015, a rendibilidade dos capitais próprios do sector agrícola aumentou 2 p.p. em relação 
ao ano anterior, para 8%. Esta rendibilidade foi superior à registada pelo total das empresas 
(7%), situação que tem sido verificada desde 2011. A “indústria de produtos agrícolas” 
apresentou a rendibilidade mais elevada (10%), seguida da registada no “comércio de produtos 
agrícolas” (7%). 

O Banco de Portugal actualizou no passado dia 30 de Novembro o “Estudo da Central de 
Balanços | 11 – Análise do Sector Agrícola”, com informação sobre a situação económica e 
financeira das empresas pertencentes ao sector agrícola entre 2011 e 2016. 

Este estudo foi publicado pela primeira vez em 2012, com informação relativa ao período 2007-
2012. Os resultados são apresentados por referência às classes de dimensão – 
microempresas, pequenas e médias empresas (PME) e grandes empresas – e aos segmentos 
de actividade económica (“agricultura”, “indústria de produtos agrícolas” e “comércio de 
produtos agrícolas”), e comparados com os resultados do total das empresas nacionais. 

9% das empresas portuguesas são agrícolas 

Segundo o banco central, em 2015, o sector agrícola compreendia 9% das empresas em 
Portugal (35 mil empresas), representando 14% do volume de negócios e 9% do número de 
pessoas ao serviço. Comparativamente a 2011, a relevância do sector agrícola no total das 
empresas registou variações marginais. Ainda assim, a sua dinâmica comparou 
favoravelmente com a do total das empresas: o peso do sector aumentou 1,0 pontos 
percentuais (p.p.) ao nível do número de empresas e do volume de negócios e 0,4 p.p. no que 
respeita ao número de pessoas ao serviço. 

A “agricultura” representava 43% das empresas do sector. A maior parcela do volume de 
negócios estava associada à “indústria de produtos agrícolas” (49%), seguida do “comércio de 
produtos agrícolas” (42%). A “indústria de produtos agrícolas” era também o segmento mais 
relevante no número de pessoas ao serviço (57%). 

Micro-empresas ainda dominam 

O sector era maioritariamente constituído por micro-empresas (85%). No entanto, as PME, 
representativas de 15% das empresas, eram responsáveis pela maior parcela do volume de 
negócios (53%) e do número de pessoas ao serviço (57%). As PME eram, de resto, mais 
relevantes no sector agrícola do que no total das empresas. As grandes empresas, embora 
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pouco expressivas em termos do número de empresas (0,3%), agregavam 34% do volume de 
negócios e 18% das pessoas ao serviço. 

Sector agrícola domina distrito de Portalegre 

O estudo do Banco de Portugal adianta que os distritos de Lisboa e do Porto eram 
responsáveis por 27% e 13% do volume de negócios do sector, respectivamente. A dispersão 
do volume de negócios pelos outros distritos era mais notória neste sector do que no total das 
empresas. O sector agrícola assumia maior relevância no distrito de Portalegre, ao agregar 
49% do volume de negócios das empresas que aí tinham sede. 

Crescimento pelo mercado interno 

O banco central acrescenta que o volume de negócios do sector agrícola aumentou 3% em 
2015, em relação a 2014 (2% no total das empresas). O crescimento do volume de negócios foi 
transversal a todas as classes de dimensão (4% nas grandes empresas, 3% nas PME e 1% 
nas micro-empresas) e segmentos de actividade (9% na “agricultura”, 4% na “indústria de 
produtos agrícolas” e 1% no “comércio de produtos agrícolas”). 

O mercado interno tem determinado a evolução do volume de negócios do sector (com 
excepção de 2012 e 2013, anos em que o mercado externo apresentou um contributo positivo 
superior). O sector exportador compreendia 6% das empresas, 29% das pessoas ao serviço e 
35% do volume de negócios das empresas do sector agrícola em 2015, pesos similares aos 
observados no total das empresas (6%, 24% e 37%, respectivamente). 

Pode consultar o documento na íntegra aqui. 

 
 

 
05.dezembro.2016 

CRESCIMENTO DO COMÉRCIO MUNDIAL ESTÁ A ESTAGNAR 

Último estudo divulgado pela Crédito y Caución alerta sobre o abrandamento do comércio 
mundial fomentado pela evolução da Ásia e dos EUA. 

O crescimento do comércio mundial está a estagnar. Esta é a principal conclusão do último 
estudo sobre a evolução da economia mundial, divulgado pela Crédito y Caución. A 
perspectiva piorou drasticamente nos EUA, onde não se observa crescimento do comércio. A 
Ásia, região com maior taxa de crescimento do PIB, tem visto diminuir o seu volume de 
negócios a um ritmo rápido e a Europa Oriental registou uma contração ainda mais aguda. Na 
Zona Euro e na América Latina o crescimento mantém-se, embora desacelere. 

De acordo com o estudo, a contribuição da China para este abrandamento é significativa. Os 
efeitos são especialmente agudos na Ásia emergente, o segundo maior bloco comercial do 
Mundo depois da União Europeia. Outras das causas mencionadas passam pelo voto do Reino 
Unido no Brexit, pela estagnação de diversos tratados regionais de liberalização do comércio 
entre os EUA e a Ásia, os EUA e a União Europeia ou entre a União Europeia e o Canadá, 
pelas políticas protecionistas e pelos problemas de financiamento que afetam particularmente 
as PME. 

“As previsões globais estão sujeitas a uma excecional incerteza e a ligação entre o crescimento 
do comércio mundial e o crescimento do PIB parece quebrada. É expectável que o crescimento 
do PIB melhore em 2017, embora esta previsão seja marcada por significativos riscos de 
declínio, incluindo novas surpresas negativas referentes ao comércio mundial”, afirma o estudo. 

Entre essas surpresas negativas, o estudo menciona cinco grandes riscos. As previsões para o 
PIB poderão ver-se afetadas para baixo, no caso de os EUA aplicarem políticas monetárias 

https://www.bportugal.pt/sites/default/files/anexos/documentos-relacionados/nie_estudo_11_2012.pdf


IS 49/2016 – Semana de 29/11 a 05/12/2016 
 

 Página 19 
 

desacertadas e inesperadas, uma erosão do crescimento da Zona Euro ou uma forte 
derrapagem na China. Embora a probabilidade de realização destes três acontecimentos seja 
baixa, os seus efeitos globais seriam muito elevados. Os impactos mais moderados vêm de 
riscos adicionais que são, no entanto, mais prováveis: uma falha na recuperação do comércio 
ou um rápido aumento dos preços mundiais do petróleo. 

Neste contexto, os níveis de insolvência na maioria dos países manter-se-ão significativamente 
acima dos níveis anteriores à crise. Especial atenção deve ser dada às economias emergentes, 
com a exceção da Índia, onde se prevê um aumento das insolvências. 

Fonte: Jornal Economico 

 

 

AGRICULTURA E MAR Actual 
06.dezembro.2016 

VETERINÁRIA ANUNCIA NOVAS MEDIDAS PREVENTIVAS CONTRA A GRIPE AVIÁRIA 

Atendendo à situação da Gripe Aviária na União Europeia, em particular à ocorrência desde o 
início do mês de Novembro de vários focos de Gripe Aviária de Alta Patogenicidade (GAAP) 
em vários Estados-membros, a Direcção Geral de alimentação e veterinária (DGAV) emitiu 
uma nota informativa para as aves de capoeira e uma nota informativa para as aves selvagens 
com as medidas preventivas para evitar a introdução do vírus da GA em território nacional. 

“Estas medidas dizem respeito à adequada aplicação das medidas de biossegurança, bem 
como à necessidade de um estado de alerta acrescido em relação a quaisquer sinais que 
façam suspeitar da doença”, diz a DGAV, que realça que “qualquer suspeita deverá ser de 
imediato notificada” aos seus Serviços Regionais. 

Mais informações sobre Gripe Aviária aqui. 

32 focos de doença 

Diz a nota da DGASV que desde o dia 28 de Outubro, que têm surgido vários focos de Gripe 
Aviária de Alta Patogenicidade (GAAP) subtipo H5N8 em aves selvagens e domesticas. Até à 
data ocorreram 32 focos em aves domésticas em vários estados membros (Alemanha, Áustria, 
Dinamarca, Holanda, Hungria e Suécia) e 130 notificações em aves selvagens, abrangendo um 
total de 707 aves afectadas, nos seguintes Estados-membros (Alemanha, Áustria, Croácia, 
Dinamarca, Finlândia, França Holanda, Hungria, Suécia, Suíça, Polónia e Roménia). 

Nas aves domésticas o serotipo H5N8 causa sinais clínicos e mortalidades variáveis (de 
elevada a moderada) em perus (mortalidade 6-10%), reprodutores Gallus gallus (mortalidade 
10-100%), galinhas poedeiras, pombos, patos (mortalidade 5-70%) e gansos (alta mortalidade). 
Têm sido referidas como possíveis fontes de infecção contactos com as aves selvagens e com 
explorações de aves afectadas com o H5N8. 

Esta situação levou as autoridades veterinárias dos Estados-membros afectados a implementar 
as medidas de controlo previstas na Directiva 2005/94/CE, de 20 de Dezembro, que incluem a 
ocisão e destruição da totalidade das aves existentes nas explorações avícolas afectadas. A 
Comissão Europeia já fez aprovar as diversas Decisões com a delimitação das zonas de 
protecção e vigilância em diversos EM afectados. 

Face ao actual contexto na Europa e tendo em conta o elevado risco entende a Direcção Geral 
de Alimentação e Veterinária solicitar aos produtores, comerciantes, industriais, integradores, 
transportadores, médicos veterinários a todos os que lidam com aves de capoeira que protejam 
os efectivos avícolas do contacto com aves selvagens e seus dejectos e que reforcem as 
seguintes medidas: 

http://www.dgv.min-agricultura.pt/xeov21/attachfileu.jsp?look_parentBoui=20657642&att_display=n&att_download=y
http://www.dgv.min-agricultura.pt/xeov21/attachfileu.jsp?look_parentBoui=20657798&att_display=n&att_download=y
http://www.dgv.min-agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/genericos?generico=62393&cboui=62393
http://www.dgv.min-agricultura.pt/portal/page/portal/DGV/genericos?generico=18190&cboui=18190
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– Correta aplicação das medidas de biossegurança nas explorações, nos centros de 
agrupamento, entrepostos e Feiras de Mercados Rurais nomeadamente: – 

 Manter a integridade dos dispositivos de proteção contra a entrada de aves selvagens e 
de roedores; 

 Proteger os alimentos e as camas dos efetivos avícolas do contacto com aves selvagens 
e roedores e evitar o uso de bebedouros e comedouros nos parques exteriores a que têm 
acesso as aves criadas em regimes especiais; 

 Proceder à limpeza e desinfeção de todos os locais, veículos, equipamentos e 
utensílios; 

 Não utilizar o vestuário e calçado que utiliza na sua exploração, noutras explorações 
avícolas ou noutras atividades como por exemplo na caça ou agricultura. 

 Evitar contactos com aves de outras explorações de aves de capoeira ou criação de 
outras aves e exigir garantias sanitária aquando da aquisição de aves vivas ou de ovos de 
incubação; 

 Limitar o acesso às explorações apenas a pessoas e veículos estritamente 
indispensáveis; 

 Encaminhar e destruir os subprodutos animais em conformidade com o Regulamento n.º 
1069/2009 de 21 de outubro; 

 Manter os registos das explorações completos e actualizados. 

Altamente contagiosa 

A Gripe Aviária é uma doença extremamente contagiosa causando nas aves elevada 
mortalidade, diz a DGAV. Os vírus sofrem contínuas alterações genéticas e podem adaptar-se 
a novos hospedeiros, podendo colocar sérios riscos variáveis e imprevisíveis na saúde pública 
e animal. 

As infecções pelos vírus da gripe aviária dividem-se em dois grupos com base na sua 
patogenicidade: gripe aviária de alta patogenicidade (GAAP), que se dissemina rapidamente, 
causando doença grave com mortalidade elevada (até 100% no prazo de 48 horas) e gripe 
aviária de baixa patogenicidade (GABP) que geralmente causa doença ligeira e que pode 
facilmente passar despercebida. 

“Não há nenhuma evidência epidemiológica em que a gripe aviária possa ser transmitida aos 
seres humanos através do consumo de alimentos, nomeadamente de carne de aves de 
capoeira e ovos”, refere aquela Direcção. 

 

 

Sapo 
06.dezembro.2016 

NOVO PROJECTO QUER PÔR PORTUGAL A COMER PÃO 100% PORTUGUÊS 

25 toneladas de trigo alentejano deram origem a 50.000 pães certificados. 

Missão: promover a produção de cereais em Portugal. Como? Cinquenta mil pães com 
ingredientes 100% nacionais começam esta terça-feira a ser vendidos no âmbito de um 
projecto novo. 

O presidente do Clube Português dos Cereais de Qualidade, Fernando Carpinteiro Albino, 
disse à agência Lusa que o projecto nasceu em Elvas com o objectivo de congregar toda a 
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produção nacional de trigos moles (que dão origem ao pão), a indústria, que transforma o trigo 
em farinha, um produtor de pão e um vendedor de pão. 

Para já as 25 toneladas de trigo produzidas e transformadas em 20 toneladas de farinha deram 
origem a 50.000 pães certificados, feitos com cereais do Alentejo. 

Fernando Carpinteiro Albino defende que Portugal tem de voltar a apostar nos cereais porque 
“não se pode dar ao luxo de importar quase 100% do pão e das massas que consome” e 
lembra que a quase totalidade do pão consumido em Portugal é fabricado com matérias-primas 
provenientes do estrangeiro. 

“Infelizmente, 92% do pão que todos nós consumimos é importado”, afirmou, acrescentando 
que Portugal importa trigo europeu, sobretudo de França e da Alemanha, mas também “muito 
do Canadá” o que implica grandes custos. 

Segundo dados do INE, em 2015, foram importadas 1.276.000 toneladas de cereais, no valor 
de 264 milhões de euros, e exportadas 17.000 toneladas (grande parte devido ao arroz), o que 
equivale a 3,4 milhões de euros. O grau de autoaprovisionamento de cereais em Portugal é de 
27%, sendo que o trigo e a cevada são aqueles que mais contribuem para a dependência dos 
mercados externos. 

“Espero que este projecto deixe de ser um projecto para passar a ser realidade e que 
consigamos ter o pão com cereais de Portugal à disposição dos portugueses com os trigos do 
nosso Alentejo, o sítio com mais apetência para a produção de cereais”, desabafou o produtor. 

Fernando Carpinteiro Albino destacou também o papel “indispensável” da investigação neste 
Projecto, através da Estação Nacional de Melhoramento de Plantas de Elvas, que tem 
“salvado” algumas variedades portuguesas e promovido melhorias da produtividade para que 
os agricultores obtenham “bons resultados”. 

A presidente do Clube de Produtores Continente, Ondina Afonso, adiantou que o pão vai ser 
vendido nas 231 lojas do grupo Sonae, estando previstas a produção de 50 mil unidades até ao 
final deste ano e o alargamento do projecto a partir do próximo ano. 

 

 

 

 

 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA  
DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016 

 
 

Terá lugar na sede da IACA, na Av. 5 de Outubro, 21-2º Esqº, em Lisboa, no dia 
15 de Dezembro de 2016, às 09 horas e 30 minutos, em primeira convocatória, 
a ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA da Associação Portuguesa dos Industriais 
de Alimentos Compostos para Animais. 
 
Esta Assembleia tem como Ponto Único a discussão e deliberação sobre o 
orçamento de rendimentos e gastos da IACA para o ano de 2017. 
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SEMINÁRIO “Novas Técnicas de Melhoramento: Aspectos 
Científicos, Técnicos Sociais e Legais” 
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